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SUMÁRIO
I - O recurso para o Supremo Tribunal Administrativo de decisão arbitral pressupõe que se verifique,
entre a decisão arbitral recorrida e o acórdão invocado como fundamento, oposição quanto à mesma
questão fundamental de direito (cf. o n.º 2 do art. 25.º RJAT), não devendo, ainda, o recurso ser admitido
se, não obstante a existência de oposição, a orientação perfilhada no acórdão impugnado estiver de
acordo com a jurisprudência mais recentemente consolidada do Supremo Tribunal Administrativo (cf. o
n.º 3 do art. 152.º do CPTA, aplicável ex vi do disposto no n.º 3 do art. 25.º do RJAT).
II - Não pode considerar-se que existe jurisprudência recentemente consolidada se o Pleno ainda não se
pronunciou sobre a questão e se, apesar de ao longo dos últimos doze anos, encontrarmos cinco
acórdãos da Secção de Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo, todos no mesmo
sentido e unânimes, só dois foram proferidos nos últimos 5 anos e só um dos Conselheiros que os assinou
se mantém na actual composição da Secção, constituída por 12 conselheiros.
III - A norma do n.º 2 do art. 43.º do CIRS, na redacção aplicável, na medida em que prevê uma limitação
da tributação a 50% das mais-valias realizadas apenas para os residentes em Portugal, não extensiva aos
não residentes, constitui uma restrição aos movimentos de capitais, proibida pelo art. 63.º do TFUE, ao
qual o Estado português se obrigou.
IV - Essa incompatibilidade da norma com o Direito Europeu não pode ter-se como sanada pelo regime
opcional introduzido no art. 72.º do CIRS pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, aliás, previsto
apenas para os residentes noutro Estado-membro da União Europeia ou na EEE e não para os residentes
em Países terceiros.
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